
GOVERNO    DO    POVO

CONTRATO DE FORNECIMENTO DE MERCADORIAS
.ji.úâ;É

Processo Licitatório N° 013/2024

Pregão Eletrõnico N° 001/2024

Contrato N° 006/2025

REF.   ADESÃO   A   ATA   DE   REG!STRO   DE   PREçOS   DO   FUNDO   MUNICPAL   DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE QUIPAPÁ/PE.

CONTRATO   DE   FORNEC!MENTO,   QUE,   ENTRE   Sl,

CELEBRAM,  DE  UM  LADO,  0  FUNDO  MUNICPAL  DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL DE BREJÃO/PE, E, DO OUTRO

LADog    A    EMPRESA    ALBUQUERQUE    FERREIRA

COMERCIAL DE ALIMENTOS LTDA.

0  MUNICÍPIO  DE  BREJÂO,  pesscia jürídica de direito  púb]ico,  pcir .mHermédio do FUNDO

MUNICIPAL  DE  ASSISTÊNCIA  SOCIAL,  com  sede  na  Praça  Melquiades  Bernardo,  01

Centro  Brejão/PE,  inscrito  no  CNPJ  sob o n° 14.628.090/0001-74,  neste  ato  representado

pelo secretário c!e Assistência Social o senhor Jerônimo de Ljma Si!va, brasileiro, casado,
cadastrado no CPF sob o n° 609.8Ô9.56449,   doravante denominado CONTRATANTE,  e a

empresa:  ALBUQÜERQUE  FERREIRA COMERCIAL  DE  ALmlENTOS  LTDA,  í.Í7s£Í7.Ía  no

CNPJ/MF  sob  o  n°  41.265.994/0001-55,  seciiada  na  Rua  TTerezinha  Maria  FeitQza,  207  -

ba/.ffo   Nova   Camam   -   Caíwarü/PE„   doravante   designado   CONTFaATADA,   nes£e   afo

representada  por  Oslen  Ferreira  de  Albuquerque,  brasileiro,  empresàrio,  residente  em

Caruaru/PE, confiome atos constituiivos da empresa, ±er\do em v.istai o que Gor\sta no na A:ka

de Registro de Preços n° 001/2024 e em obsewância às disposições da Lei n° 14.133, de 1°

de  abril  de  2021,  e  demais  legislação  ap!icáve},  reso!vem  celebrar  o  presente  Termo  de

Contrato,  decQrrente do Píiegão E/efíiôn/.co Í}.  007/2024, mediante as cláusulas e ccmdições

a seguir enunciadas.

1.        CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO(art. 92, I e ll)

j|       O objeto do presen{e instrumento é a contratação de empresa para aquisição de leite
de coco  para  distribuição com  a  população  por ocasião da  semana  santa,  nas  condições

estabelecidas no Termo de Referência.

12       0bjeto da contratação:

®,PraçaMelquiadesBernardo,1-Centro|55.325.000|Brejão-PE.
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GOVERNO    DO    POVO
MED[DA UNITARIO TOTAL

1 LEITE DE COCO - NATURAL, concentrado, UND 2.500 3,50 8_750,00

açucarac!o,  obtido de  endosperma  de  coco,

precedente   de   frutos   maduros]   isento   de
sujeira,  parasitas e !awas ccm  a§pecto. cor,

cheiro  e  sabor  próprios,  acondicionado  em

garrafa  c!e  p!ástico  apropriada,  frasGo  com

200m'.

iÊ       Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

|Êíl   O Termo de Referência;

1ÊÉ2    0 Edital da Licitação;

1Ê=Ê    A proposta c!o contratado;

|ÊÉ4    Eventuais anexos c!os doeumentos supracitados.

2.       CLÁUSULASEGUNDA-VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

®õ

2.1        0  prazo  de  vigência  cla  contra±ação  é  cíe  01  (um}  ano  conEados  da  assinatura  do

contrato, prorrogável poÍ até  10 anc>s,  na fiorma dos ariigos 106 e 107 da Lei  n°  14.133, de

2021 .

2.1.1    A  prorrogação  de  que  trata  este  item  é  condicíonada  ao  aíeste,  pela  auioridade

compe{en{e,   de   qLie   as   coridições   e   os   preços   permanecem   vantajosos   para   a

Administração, permitida a negociação com o contraíado.

2.2       0 contratado não tem direito subíeíivo à prorrogação contratual.

2.3       A  prorrogação  de  con{rato  deverá  ser  prQmovida  mediante  celebração  de  temw

adítivo.

2.4       0 contrato não poderá ser prorrogado quando o con{ratado tiver sido penalizado nas

sanções  de  declaração  de  inidoneidade  Qu  impedimento  de  licitar e  contratar com  poder

público, observadas as abrangências de apí.icação.

3    CLÁUSULA  TERCEIRA  -  MODELOS  DE  EXECUçÃO  E  GESTÃO  CONl-RATUAIS

(art. 92, IV, VIl e XVIll)

3.1        0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como

os prazos e condições de condusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam

no Termo de FReferência, anexo a este Contrato.

ÇopraçaMelquiadesBernardo,1-Centro|55.325-000|Brejão-PE.
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GOVERNO    DO    POVO

4    CLÁUSULA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃ0

4.1        Não será admiíida a subcontra±ação do objeto contratual.

5    CLÁUSULA QUINTA-PREçO (ari. 92, V)

S@9
iL,:.--ftaf1

-~,

5.1        0 valor total  c!a contraíação é  de  R$  8.750,00  (oito  mil  setstentos  e  cinquenta

reais)

5.2        No  valor  acima  estão  incluídas  todas  as  despesas  ordinárias  diretas  e  indiretas

decorrentes  da  execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,

traba!histas,  previdenciários,  fiscais  e  comerciais  incidentes,  taxa  de  administração,  frete,

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3       0  valor acima  é  meramente  estimaíivo,  de forma que os pagamerios devidos  ao

contrataclo dependerão dos ciuantitÊifivos efetivamente fomecidos.

6    CLÁUSULA SEXTA -PAGAMENTO (art. 92, VevI}

6.1        0   prazo   para   pagamento  ao  contratado  e  demais  condições  a  ele  referentes

encontram-se ciefinidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7    CLÁUSULA SÉTIMA -REAJUSTE (art. 92, V)

7.1        0s  preços  inicialmente  contratados são fixos  e  irreajustáveis  no  prazo de  um  ano

contado da data do orçamento estimado.

7.2       Após  o  interregno  de  um  ano,  os  preços  iniciais  serão  reajustados,  mediante  a

aplicação, pe]o contratante, do Índice acumu!ado do ]PCA dos ú!timos 12 meses.

7,3       Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  intemegno  mínimo  de  um  ano  será

ccmtado a partir dos efeitos financeiros do úHimo reajuste.

7.4        No caso de atraso ou não divu!gação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante

pagará ao contratado a  importância ca!cülada  pela  última variação conhecida,  liquidando a

diferença correspondente tão !ogo seja(m) divu!gado{s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5        Nas     aferições     finais,     o(s)     ínc!ice(s)     utilizado(s)     para     reajuste     será(ão),

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6        Caso o(s)  índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou

de quaiquer forma não possa(m) mais ser utiiizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição,

o(s) que vier(em) a ser determinado(s} pe!a iegisiação então em vigor.

S.,PraçaMelquiadesBernardo,1-Centro|55.325-000|Brejão.PE.
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GOVERNO    DO    POVO

7.7        Na ausência de previsão !egal quanto ao índice substituto,  as partes elegerão

&#
no¢o¢

índice  oficia!,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo

aditivo.

7.8        0 reajuste será realizado porapostilamento.

8    CLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÕES D0 CONTRATANTE {ari. 92, X, Xl e XIV}

8.1        São obrigações do con±ratante:

8.2       Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pe}o contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos;

8.3        F`eceber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4        Notificar o  Contratado,  por escrito,  sobre vícios,  defei{os  ou  incorreções verificadas

no objeto fomecido,  para que seja por eie substHuído, reparado ou corrigic!o, nQ tota! ou em

parte, às suas expensas;
8.5       Acompanhar e fiscalizar a  execução do  contrato  e  o cumprimento  das  obrigações

pelo Contratado;
8.6       Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado dQ  vaíar  correspondente  ao  fornecimento  do

objeto,  no  prazo,  forma  e  condições  estabeiecidos  no  presente  Contrato  e  no Termo  de

Referência.

8.7       Aplicar ao contratado as sanções previstas na lei e neste contrato;

8.8        Cientfficar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Gera!  da  União  para

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contraíado;

8.9       Explicitamente emitir decisão sobre todas as so]icitações e reclamações re!acionadas

à   execução   do    presente    Contrato,    ressalvados    os   requerimentos    manifestamente

impertinentes,  meramente  prote!atórios  ou  de  nenhum  interesse  para  a  boa  execução  do

ajuste.

8.10      A Administração terá o prazo de 30  (trinta) dias,  a contar da daia do protocolo do

requerimento para decidir, admiticla a prorrogação motivada, por igual período.

8.11      Responder   eventuais    pedic!os   de   reestabelecimento   do   equi!itirio   econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis.

8.12     Notificar os emitentes das garantias ciuanto ao início de processo administrativo para

apuração cle descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13     A  Administração   não   responderá   por  quaisquer  compromissos   assumidos   pelo

Contratado  com  terceiros,  ainda  que  vincu}ados  à  execução  c!o  contrato,  bem  como  por

quaiquer  dano   causado   a   terceiros   em   decorrência   de   ato   do   Contratado,   de   seus
empregados, prepostos ou subordinados.

©cpraçaMelquiadesBemardo,1-Centro|55,325-000|Brejão-PE.
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GOVERNO    DO    POVO

9    CLÁUSULA NONA -OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, Xvl e XVII)

£3J
-ii-.^,   :,.,

9.1        0  Contratado  deve  cumprir  todas  as  obrigações  constantes  deste  Contrato  e  em  --   ```~9`

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da

boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a §eguir dispostas:

9.2        Entregar  o   objeto   acompanhado   do   manual   c!o   usuário,   com   uma   versão   em

português, e da re!ação da rede de assistência técnica autorizada;
9.3        Responsabilizar-se  pe!os  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com  o

Código de Defesa do Consumic!or (Lei n° 8.078, de 1990);

9.4        Comunicar  ao  contratante,   no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

9.5       Atender  às  determinações  reguiares  emitidas  pe]o  fiscal  ou  gestor  do  contrato  ou

autoridade superior (art.137, IIg da Lei n.° 14.1339 de 2021 } e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6        Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em

parte,  no  prazo  fixado  pelo  fiscal  do  contrato,  os  bens  nos  quais  se  verificarem  vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7       Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  da  execução  do  objeto,  bem

como por toc!o e qLialquer dano causado à Administração ou terceiros,  não reduzindo essa

responsabilidade   a   fiscalização   ou   o   acompanhamento   da   execução   contratual   pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dcs pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8       0  contratado  deverá  entregar  ao  setor  responsável  pela  fiscalização  do  contrato,

junto  com  a  Nota  Fiscal  para  fins  de  pagamentog  os  seguintes  documentos:  1)  prova  de
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta  re]ativa aos tributos federais

e à  Dívida Ativa  da  União;  3) certidões que comprovem  a  regularidade  perante  a  Fazenda

Estadual  ou  Distrital  do  domicílio  ou  sede  do  contratado;  4)  Ceriidão  de  Faegularidade  do

FGTS -CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -CNDT;

9.9        Responsabilizar-se    pelo    cumprimento    de    todas    as    obrigações    trabalhistas,

previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e  as  demais  previstas  em  legislação  específica,  cuja
inadimplência não transfere a responsabiiiciade ao contratante e não poderá onerar o objeto

do contrato;

9.10     Comunicar  ao  Fisca!  do  contrato,  no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  qualquer

ocorrência anorma! ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

®opraçaMelquiadesBernardo,1-Centro|55,325.000|Brejão-PE.
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9.11      Paralisar,  por determinação do cx)ntratante, qualquer atividade que não esteja s

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas_[_ou

bens de terceiros.

9.12     Manter durante toda a vigência  do contrato,  em compatibilidade  com  as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na !icitação;

9.13     Cumprir,  durante  todo  o  período  de  execução  do  contrato,  a  reserva  de  cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência,  para  reabi!itado da Previdência Social ou  para
aprendiz,  bem  como  as  reservas  de  cargos  previstas  na  legis]ação  (art.116,  da  Lei  n.°

14.133,  de 2021);

9.14     Comprovar a  reserva  de cargos a que se refere  a  cláusu!a acíma,  no  prazo fixado

pelo  fiscai  do  contrato,  com  a  indicação  dos  empregados  que  preencheram  as  referidas
vagas (art.  i i6, parágrafo único, dà Lei n.° i4.i33, de 202i);

9.15        Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento

do contrato;

9.16     Arcar  com   o   ônus   decorrente  de   eventual   equívoco   no   dimensionamento  dos

quantitawos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja  satisfatório  para  o  atendimento do objeto da contratação,  exceto quando ocorrer

algum dos eventos arro!ados no art.124,11, d, da Lei n° 14.133, de 2021.

9.17     Cumprir,   além   dos   postulados   legais   vigentes   de   ãmbito   federal,   estac!ual   ou

municipai, as normas de segurança do contratante;

9.18     Alocar os empregados necessários, com habilftação e conhecimer)to adequados, ao

perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,
ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão

atenc!er às recomendações cle boa técnica e a legislação cle regência;

9.19     Concíuzir os trabalhos  com  estrita  observância  às  normas da  !egislação  per€inerite,

cumprindo  as  determinações  dos  Poderes  Públicos,  mantendo  sempre  limpo  o  local  de

execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.20     Submeter  previamer}te,   por  escriío,   ao   contraíante,   para   análise   e   aprovação,

quaisquer  mudanças  nos  métodos  executivos  que  fuüam  às  especifiicações  do  memorial
descritivo ou instrumento congênere.

9.21      Não  permitir a  utilização de qualquer trabalho do  menor de dezesseis ànos,  exceto

na  conclição  de  aprendiz  para  os  maiores  cíe  quatorze  anos,  nem  perrnitir a  utilização  do

trabaího do menor de dezoiío arios em {rabalho noturrio, perigoso ou insalubre.
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10  CLÁUSULA DÉCIMA-GARANTIA DE EXECUçÃO (art. 92, Xll)
•;},;:;-.ág

o,/

10.1      0  contratado  apresentará,  rio  prazo  màximo  de  10  dias,  prorrogâveis  por  igual

período,  a  critério  do  contratante,  coritado  da  assinatura  do  contrato,  comprovante  c!e

prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheíFo ou títu!os da dívida pública ou,
ainda,  pela  fiança  bancária,  em  valor  correspondente  a  5%  (cinco  por  cento)  do  valor

inicial/total/anual do con{ra€o.

10.2     Caso   ijtilizada  a   modaíidade  de  seguro~garaniia,   a  apôIÍce  deverá  Íer  validade

durante  a  vigência  do  contrato  E  por  30  dias  após  c)  término  da  vigênc.ia  contraíual,

permanecendo   em   vigor   mesmo   c!ue   o   contratado   não   pague   o   prêmio   nas   datas
convencionadas.

10.3     A  apólice  do  seguro  garantia  deverá  acompanhar  as  modffiicações  referentes  à

vigência do contrato principal mediante a emissão do respecíívc> endossQ pela seguradora.

10.4     Serà permiiida a substituição da apólicxg de seguroSarantia na data de renovação ou

de aniversário, desde que mantidas as condições e coberiuras da apó!ice vigente e nenhum

período ffciue descoberto, ressalvado o disposto no iíem 10.5  deste contrato.
10.5     Na   hipótese   de   suspensão   do   coritra±o   por   ordem   ou    inadimplemento   da

Adminjstração,  o  contraíado  ficará  desobrigado  de  renovar  a  garantia  ou  de  endossar  a

apólice   de   seguro   até   a   ordem   de   reinícío   da   execução   ou   o   adimplemento   pela

Administração.

10.6     A garantia assegurará, c!ualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

10.6.1  prejuízos   advindos   do   não   cumprimento   do   objeto   clo   contrato   e   do   não

adimplemenio das demais obrigações nele previstas;

10.6.2  multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à coritraíada; e

10.6.3 obrigações trabalhistas e previdenciàrias de qualquer na±ureza e para com o FGTS,

não adimplidas pelo contraíado, quando couber.

10.7     A modalic!ade següroqarantia somente será aceita se contemplar todos os eventos

indicados no item 10.6, obsewada a legislação qLie rege a ma{éria.

10.8     A  garantia  em  dinheiro  deverá  ser  efetuada  em  favor  do  contratante,  em  conia

específica na C;aixa Econômica Federal, com começão monetária.

10.9     Caso a opção seja por utiíizar títulos da dívida púbíica, estes devem ter sido emitídos

sob  a  forma  escritura!,  meciian{e  registro  em   sistema  centralizado  de  liquidação  e  de

custódia   autorizado   peío   Banco   Centra!   do   Brasil,   e   ava!iados   pelos   seus   valores

econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia.
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10.10   No caso c!e garantia ria moda!idade de fjança bancària, deverá ser emitida

ou  instituição financeira  devidamente  autorizada  a  operar no  País  pelo  Banco entral  do

Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código

Cjvil.

10.11    No  casc}  de  alteração  do  valor  do  cc}ntrato,  ou  prorrogação  de  sua  vigência,   a

garantia  deverá  ser  ajustada  ou  renovada,  seguindo  os  mesmos  parâmetros  utilizados

quando cla contratação.
10.12   Se o valor da garantia for utilizado íotal ou parcialmente em pagamento de ciualquer

obrigação,  o Contra{ado obriga-se  a fazer a  respectiva  reposição  no prazo máximo de  15

(quinze) clias úteis, contados cia data em que for notificada.

10.13   0  Con{ratante  execuíarà  a  garantia  ria  forma  prevista  ria  legíslação  que  rege  a

matéria.

10.13.1             0  emitente  da  garantia  oSertada  peio  contratado  deverá  ser  noíificado  pelo

contratante quanto ao início c!e processo administrativo para apuração de descumprimento

de cláusulas contratuais (art.137, § 4°, da Lei n.° 14.133, de 2021).

10,13.2             Caso  se trate  da  modalidade  seguro~garantia,  ocorrido  o  sinistro  durante  a

vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência,

não  caracterizando  fato  que  justifique  a  negaiiva  do  sinistro,  desde  que  respeitados  os

praz:os  prescricionais  aplicados  ao  contrato  de seguro,  nos termos  do  art.  20  da  Circular
Susep n° 662, de 11  de abriil de 2022.

10.14   Extinguir-se-á  a garantia  com  a  resü{uição  da  apóíice,  carta fiiança  ou  autorização

para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garar}tia, acompanhacía
de cleclaração do contratante, mediante {ermo circunstar}ciado, de que o coniratado cumpriu

todas as cláusuias do contrato;

10.15   A garaníia somente será  líberacia ou  restituída após a fiel  execução cio contrato Qu

após  a  sua  extinção  por  culpa  exclusiva  da  Administração  e,  quando  em  diriheiro,  serà

atualizada monetariamerite.

10.16   0  garantidor  não  é  parte  para  fiigurar  em  processo  administrativo  instaurado  pelo

contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou apiicar sanções à contratada.

10.16.1              0 contratado au{oriza o contratante a reíerg a qualquer tempo,  a garaníia,  na

forma prevista neste Contrato.

10.16.2             Além da garantia de que iratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, a

preserite  contratação  possui   previsão  de  garantia  coriratual  do  bem  a  ser  fomecido,
incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecic!as no Termo de

Referência.
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10.16.3             A  garantia  c!e  execução  é  irideperidente  de  eventual  garantia  dc]  produ

prevista especifiicamente no Termo de Referência.                                                                                       =__ ___.==__fÉ9á6¢

11   CLÁUSULA  DÉCIMA  PRIMEIRA  -  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES  ADMIN[STRATIVAS

(art. 92, XIV)

11.1      Comete infração administrativa,  nos termos da Lei  n°  14.133,  de 2021, o contratado

que:

a)          der causa à inexeeução parcial do con{rato;

b)          der causa à  inexecução parcial do cx)ntrato que cause grave dano à Administração

ou ao funcionamento dos sewiços públicos ou ao interesse co!etivo;

c)          der causa à inexecução total do contrato;

d)         ensejar o retardamento da  execução ou  da entrega  do objeto da contratação sem

motivo justificado;

e)         apresentar documentação falsa ou  prestar dec[aração falsa durante a execução do

contrato;

f)           praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g)         comporiarse de modo inidôneo ou cQmeter fraude de qua!quer natureza;
h)          pratícar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de l° de agosto de 2013.

11.2     Serão   ap]icadas   ao   contratado   que   incorrer   nas   infrações   aGima   descritas   as

seguintes sanções:

i.             Adveriência,  quando  o  contratado  der  causa  à  inexecução  parcia!  do  contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ari.  156, §2°,  da Lei n°

14.133, de 2021);

ii.             Empedimento  de  licitar e  contratar, quando  praticadas as ccmdutas descritas  nas

alíneas  "b",  "c"  e  "d"  do  subitem  acima  deste  Contrato,  sempre  que  não  se  justificar  a

imposição de penalidade mais grave (art.156, § 4°, da Lei n° 14`133, de 2021 );

iii.             Declaração   de   inidoneidade   para   licitar   e   contratar,   quando   praticadas   as

condutas descritas nas a[íneas "e", `f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como

nas  alíneas  "b",  "c" e "d",  que justifiquem  a  imposição de  penalidade  mais grave  {art.156,

§5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv.                Mu]ta:

1.          Moratória de o,5.% (cinco décimos por cento) por c!ia de atraso injustificado sobre o

valor da parcela inadimplida, até o limite de   15 (quinze) dias;
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2.          Moratória de o,5.% (dmcx] dédimos por cer\Lo)   por dia de atraso injustificado. scibre

valor total do contrato, até o màximo de 30% ({rinta por cento), pela inobservância`dQ.prazgf,-/~

fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.

11.3     A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação  de reparação integral do dano causado ao  Contratante (art.  156,  §9°,  da  Lei  n°

14.133, de 2021)

11.3.1  Todas as sanções  previstas  neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art.156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021 ).

11.3.2  Antes da aplicação da multa será facultada a defesa dQ Ínteressado no prazo de  15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art.157, da Lei n® 14.133, de 2021)

11.3.3  Se  a  multa  aplicada  e  as  indenizações  cabíveis  forem  superiores  ao  valor  do

pagamento  eventualmente  devido  pelo  Contra{ante  ao  Contratado,  além  da  perda  desse
valor, a diferença será descontada da gaFantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.

156, §8°,  da Lei n° 14.133, de 2021}.

11.3.4  Previamente  ao encaminhamento à  cobrança judÉcia!,  a  mu!ta  poderá  ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de  10 (dez} dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4     A aplicação  das  sanções  realizar-se-á  em  processo administrativo  que  assegure  o

contradi{ório  e a  ampla  defesa  ao Contratado,  observando-se  o  procedimento  previsto  no

caput  e  parágrafos  do  art.   158  da  Lei  n°   14.133,  de  2021,   para  as  penalidades  de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5     Na  aplicação  das  sanções  serão considerados  (art.156,  §1°,  da  Lei  n°  14.133,  de

2021 ):

a)         a natureza e a gravidade da infração cometida;

b)         as pecu!iaridades do caso concreto;

c)         as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d)         os danos que dela provierem para o contratante;

e)          a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos Órgãos de controle,

11.6     0s atos  previstos como infrações administrativas na  Lei  n°  14.133,  de 2021,  ou  em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos  autos,  observados  o  rito  procedimental  e  autoridacfe  competente  definidos  na

referida Lei (art.159).

77.7     A  persona!idade  jurídica  do  Contratado  poderá  ser  desconsiderada  sempre  que

utilizada com abuso do dire#o para facilitar, encobrir ou dissimu]ar a prática dos atos ilícitos
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previstos  neste  Contrato  ou  para  provocar confusão  patrimonial,  e,  nesse  caso,
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores +<,Ú

e  sócios  com  poderes  de  administração,  à  pessoa  jurídica  sucessora  ou  à  empres-ã--ao

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,

obsewados,  em  todos  os  casos,  o  contraditório,  a  ampla  defesa  e  a  obrigatQriedade  de

análise jurídica prévia (art.160, da Lei n° 14.133, de 2021),

í7.8      0 Contratante deverá,  no prazo máximo de  15 (quinze) dias úteis,  contado da data

de aplicação da sanção,  informar e manter atualizados os  dados relativos às sanções por

ela  aplicaclas,  para  fins  de  publicidade  rio  Cadastro  Nacional  de  Empresas  lnidôneas  e

Suspensas  (Ceis)  e  no  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Punidas  (Cnep),  instituícíos  no

âmbito do Poder Executivo Federa!. (Art.161, da Lei n° 14.133, de 2021 ).

77.9     As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade  para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art.163 da Lei n° 14.133/21.

11.10   0s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou  indenizações,  não inscritos em dívída ativa,  poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos devidos pek} referido Órgão decorrentes deste mesmo

contrato  ou  de  outros  contratos  administrativos  que  o  contratado  possua  com  o  mesmo

órgão ora contratante, na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de

2022.

12  CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ari. 92, XIX)

12.1      0 con{rato serà extinto quando vencidc) o prazo nele estipulado, independentemente

de {erem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

12.1.10   contrato  poderá   ser  exíinto  antes  do   prazo   nele  fixado,   sem   ônus   para   o

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentàrios para sua continuidacle ou

quando entender que o contraío não mais lhe oferece vantagem.
12.1.2  A  exíinção  riesta  hipõiese  ocorrerá  na  prõxima  data  de  aniversàrio  do  contrato,

desde que haja a notfficação do contra{ado pelo contratante nesse senfido com pelo menos

2 (do.is) meses de antecedência desse dia.

12.1.3  Caso a notfficação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra

com menos de 2 (dois) meses cla clata de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(dois) meses da data da comunicação.
12.2     0 contrato poderá ser exiinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou

antes  do  prazo  nele  fixado,   por  algum  dos  mo{ivos  previstos  no  artigo   137  da  Lei  n°

14.133/21, bem como amigaveimente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
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12.2,1  Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.2.2  A alteração  socia!  ou  a  modfficação  da  finalidade  ou  da  estrutLira  da  empresa--nãó

ensejará a extinção se não restringir sua capaciciade de concluir o contrato.

12.2.2,1            Se  a  operação  implicar  mudança  da  pessoa jurídica  contratada,  deverá  ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.3     0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.3.1  Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.3.2  Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.3.3  lndenizações e multas.

12.4     A extinção do contrato não configura óbice  para  o  reconhecimento do desequi!íbrio

econõmico-financeiro,  hipótese  em  que  será  concedida  indenização  por  meio  de  termo

indenizatório (art.  131, capuf, da Lei n.° 14.133, de 2021 ).

12.5     0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza  técnica,  comercia[,  econômica,  financeirag  trabalhista  ou  civil  com  dirigente  do

Órgão ou entidade contratan{e ou com agente público que tenha desempenhado função na

!icitação  ou  atue  na  fiscalização  ou  na  gestão  do  Gontrato,  ou  que  deles  seja  cônjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colatera± ou por afinidade, até o terceiro grau (art.14,

inciso lv, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13  CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA (art. 92j Vlll)

13.1     As  despesas  decorrentes  da  presente  contratação  correrão  à  oonta  de  recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo

discriminada:

04 -FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

08.244.0804.2248.0000 -AUXÍUO ALIMENTAR

3.3.90.32.00 -Materia!, Bem ou Serviço de Distribuição Gratuita.

13.2     A  dotação  relaiiva  aos  exercícios  financeiros  siibsequentes  será  indicadai  após

aprovação  da   Lei   Orçamentária   respectiva   e   liberação  c!os  créditos  correspondeníes,

mediante apostilamento.

14  CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -DOS CASOS OMISSOS (art. 92,111)

14.1      0s   casos   omissos   serão   decididos   pelo   contratante,   segundo   as   disposições

contidas    na    Lei    n°    14.133,    de    2021,    e    demais    normas    federais    aplicáveis
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subsidiariamente,  segundo  as  disposições  Çohtidas  na  Lei  n°  8.078,  de  199

Defesa do consumidor -e normas e princípios gerais dos cçntratos.                       ``<.=______~..=#'7'

15  CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -ALTERAÇÕES

15.1      Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos aris.124 e seguintes

da Lei  n°  14.133,  de 2021.

15.2     0   contratado   é   obrigado   a   aceitar,    nas   riesmas   condições   contratuais,    os

acréscimos  ou  su-pressões  que  se fizerem  necessários,  até  o,límite de 25%  (vinte  e  cinco

por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3     As  alterações  contratuais  deverão  ser  promovidas  H±`ed``}a[ite  celebração  de  termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da' consultoria jurídicá'áo` éohtratante, salvo nos casos

de justificada necessidade de antecipação de\seus efei

do  aditivo  deverá  ocorrer  no bRrazo `máxímo  de  1   (u

2021).

15.4     Registros  que  não  caracterizam  altera

simp)es aposti[a,  dispensada a

14.133, de 2021.

em  que a formalização

32  da  Lei  n°  14.133,  de

rato  podem  ser  realizados  por

aditivo,,``<na`'forma  do  art.136  da  Lei  n°

16  CLÁUSLJLA DÉCIMA SEXTA -PUBL.[CAÇÃ0

16.1      ]ncumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal   Nacional  q`e

Contratações  Públicas  (PNCP),  na forma  prevista  no  art`  94 da  Lei  14.133,  de  2021,  bem

como no respectivo sítio  oficial  na  ]nternet,  em atenção ao an.  91,  capuf,  da  Lei  n.°  14.133,

de 2o2i , e ao art.  8°,  §2°, da Lei n.12.527,  de 2011. c/c art.  7°,  §3°,  inciso V,  do Decreto n.

7.724, de 2012.

17  CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA-FORO {ari. 92, §i°)

17.1      Fica   eleito   o   Foro   da   Comarca   de   Garanhuns/PE   para   dirimir   os   litígios   que

decorrerem  da  execução  deste Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser compostos  pela

conciliação,  conforme art.  92,  §1°,  da Lei n° 14.133/21.

Brejão, 11  de abril de 2025.
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FUNDO MUNl

TESTEMUNHAS:

iE

2-

AL DE ASS[STÊNC[A

e`Ljçástk

CONTRATANTE

LÇ
FERREIRA COMERCIAL D ALIMENTOS LTDA

Oslen Ferreira de Albuquerque

CONTRATADA
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